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ESTADO DE MATO GROSSO
pREFEITLTRA MUNICIpAL nn noNoor,ÂNnr,c,

SECRETARTA MUNrctpAI, or, s,c,úno
cnstÃo zo2uzozl

Memorando N' 097/SEMttS N2024.

Ao Exmo. Seúor
José Guedes de Souza
PreÍ'eito Municipal

Assunto: Abertura de processo.

Respeitosamente,

SAUDE

Rondolândia-MT, l9 de juúo de 2024

Senhor prefeito,

Cumprimentando-o, aproveito para solicitar abeÍura de processo administrativo para
"Aquisiçâo de refeiçâo preparada para pacientes em tratamento fora do município, suâ maior pârte
em CscoaURO e para selwidores que estiverem a ser.viço da secretaria municipal de saúde e órgãos
vinculad.os a mesmr" pâra atender a secretaria Municipal de saúde, confor.e descrição no
Termo de Referência.

willi de Paula
Secre nicipal de Saúde

Decreto n' 292lGAB/PMR/2024

Secretorlo Municipal de Soúde, Rud Rio Modeirinhd, 572, Colino veúe -CEp TB,\1GON _ Fone: (66) 3g2-
1056
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Item CODIGO ESPECIFICAÇAO t \t) QUANT !" UNITARIO \'. t ot AL
I 00036005 REFEICAO PREPARADA -

DO TIPO MARMITEX,
CONTENDO ARROZ,
FEIJAO, MACARRAO,
cARNES aovrNn, suiNÀ
AVE OU PEIXE E OUTROS E
NO MINIMO MAIS 02
ACOMPANHAMENTOS
(SALADA E LEGUMES).

UND 15000 Rs 19,90 RS 29.850.00

1.2. Em atendimento ao art. 35 do Decreto Municipal n. 243/GAB/PMR/2024, de 0310112024,

declara-se que os objetos desta contratâção não se enquadram como sendo de bem de luxo.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses, contados da homologação, na forma

do artigo 105 da Lei n. 14.13312021.

1,4. O custo estimado total da contÍatação é de R$ 29.850,00 (vinte e nove mil oitocentos e

cinquenta reais), conforme custos unitiirios opostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 1ATt.

6', inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021).

2.1, Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação diret4

mediante licitação dispensável em razão do valor, nas disposições do Decreto Municipal no

243/GABlPlvRl2024 e fulcro no inciso II, do art. 75, da Lei n. 14.133/2021.

2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acim4 totalizou R$ 29.850,00 (vinte e

nove mil oitocentos e cinquenta reais), inferior ao valor definido no Detreto Federal n.

11.31712022 em relação ao inciso II do Art. 75, portanto, apto ao enquadramento na especie.

Secretorlo Munlcipol de Soúde, Ruo Rlo Modehlnha, 572, Colino verde - CEP 78.38G0U) - Fone: (66l 392'
1056

TERMO DE REFERÊNCIA

r. DAS CONDIÇÔES CBUrS DA CONTRATAÇÃO (arr. 6o, XXIII, ..a', e ..i" da Lei n.

M.133n02t).

1.1 A presente contratação destinâ-se a Aquisição de refeição prcparada para gacientes an

tÍatamento fora do municipio sua maior parte em Cacoal/RO e para servidores que estiverem a

serviço da secretaria municipal de saúde e órgãos vinculados a mesma, nos termos da tabela

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instnrmento.
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2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotaçôes preliminares de preços realizades pela Secretaria

Municipal de Saúde, o que revelou a possibilidade da compra ser realizada mediante dispensa de

licitação, müto embora, prescinda, ainda, de verificação e conformação aos de mercado pelo

Departamento de Compras, em cumprimento ao Art. 6o da Lei Municipal n. 87, de 23/12/2005

com as alterações dadas pela Lei Municigal n. 390, de 27104/2017.

2.4. Na presente contratação, e admissível a substituição do Estudo Tecnico Preliminar-ETP pelo

presente Termo de Referência, conforme Decreto Municipal n. 243iGAB,PMR, de 3 de janeiro

de2024, inc. IV, do aíigo22:

Art. 22. E facultada a elaboração do f,TP, mediante justiÍicativa apresentada

pelo Orgão Tecnico (Secretaria Requisitante), quando, altemativamente:

IV - Quando, a partir dos elementos consignados no Documento de

Formalização de Demanda, Íestar apontada a necessidade de realização de

dispensa de licitação prevista no art.75, incisos I, IL III, VIL VIII, IX, XI,

XII| XIV, XV e nas alíneas "a", "b", "c", "d",'j" e "k" do inciso IV, da Lei n'

14.133, de 2021;

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto no artigo 31,

da lei Municipal n. 552, de 14108120?2 (LDO-2024) dispõe:

Art.31. Para os efeitos do art. ló da Lei Complementar no 101, de 2000:

I- as especificações nele contidas integrarão o processo administrativo de que

tÍata o art. 38 da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, bem como os

procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §3" do

art. 182 da Constituição;

II - Entende-se como despesas inelevantes, para fins do §3'do Art. 16 da LRF

aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I

e lI do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993;

III- Poderá ser aplicada a Lei Federal no 14,133, de l' de abril de 2021.

2.6. Portanto, na forma do inciso IV, do art. 22 do Decreto Municipal n. 243IGAB/PMR, de

0310112024, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o pelo presente Termo de

Referência que trata o Art. 6o, XXIII da NLL, bem como, que ocoÍra nâ lorma de licitação

dispensável, em razão do valor, com fundamento no inc. II doart.75 daLei n. 14.133/21.

§ccretoílo Ntunkipot de Süide, Ruo Rlo Madeiúnho, 572, Colino Verde - CEp 78.380000 - Fottc: (86) 3*2-
70516
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2.7. Quanto a necessidade dâ contratação, conforme quantitativos descritos no item I deste

Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação Governo própria da Secretaria

Municipal de Saúde, relacionado a mesma.

2.8. Igualmente, a necessidade se vincula no andamento das atividades da Secretaria Municipal
de Saúde, na continuidade do atendimento aos usúrios do SUS, no que tange à alimentação de

profissionais e pacientes que são encaminhados para tratamento de saúde na cidade de

Cacoal/RO, especialmente pacientes em tratamentos contínuos, já que o município é de pequeno

porte e não tem condições de oferecer o tratamento, fazendo se necessário tal aquisição para que

haja possibilidade de atender a demanda existente conforme acima mencionado, tendo como
principal objetivo o interesse da coletividade, e, por conseguinte, a Administração estani

cumprindo com as exigências constitucionais e o cumprimento de suas atividades finalisticas e

administrativas, desta forma, estaní buscando melhorar os indicadores da saúde que e função
primordial da Administração Pública.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÂO COITO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

I'IDA DO OBJETO (art.6', inciso XXIII, âlínea 'c', da tei n. 14.13312021),

3.1. Constitui objeto deste instrumento o para" Aquisição de refeiçâo prep.rada para pacientes

em tratamento lora do município sua maior parte em Cacoal/RO e para os servidores que

estiverem a serviço da Secretaria Municipal de Saúde e Orgãos vinculados a mesma.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXII, alínea'd' da l,ei n' l4.l3.3n\
4.1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como

comum e cujos padrões de desempenho e qualidade possam, objetivamente serem definidos por

meio de especificações usuais de mercado.

4.2. Na presente contratação, nâo será admitida a indicação das caracteristicas ou modelos do (s)

objeto (s), porem, serão realizados levantamento de mercado que possam sugerir a obtenção de

propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da qualidade dos produtos.

4.3. Os itens objetos da aquisição deverão ser entregues no pÍazo pÍe-estabelecido, após a

solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, diretamente no local indicado pela Secretana.

4.4. O fomecimento do item será de forma fracionada, no decorrer da vigência do contÍato,

solicitados de acordo com a necessidade da Secretaria confatante e mediante a expedição da

Requisição e Nota de Empenho, conforme o caso.

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes tla Lei n'

*cÍetoÍit, Munkipot de Suúde, Ruo Rio Modeirhho, 572, Colino Vede - CEP 7&38OA00 - ForE: (56) 3542-

7056
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14.133121, por tratar-se de produtos de pronta entÍega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (ârrs.6o, XXIII, alíner "e'e 40, §l', inciso

II, da Lei n' 14.133/2021).

5.1. Os itens serão entregues, de forma fracionada, contados do recebimento da Solicitação,

Pedido ou Nota de Empenho, no prazo de 3 (três) dias.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos (3) três dias de antecedência para que qualquer pleito de

pronogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os produtos deverão ser entregues na secretaria municipal de saúde de Rondolândia./MT,
conforme a necessidade da requisitante.

5.5. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prâzo de (03) três dias, pelo
(a) responsável pelo acompaúamento e fiscalização do contÍato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e

na pÍoposta.

5.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, guando ern desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído

imediatamente, a contar da notificação dâ contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação

das penalidades.

5.7. Os bens serão considerados recebidos definitivamente, contados do recebimento provisório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante

termo detalhado.

5.8. Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotaÍnento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

cr+

SecretoÍio Mutúcipol de Saúde , Ruo nio Modeirinha, 51!2, CotÍ,,o VeÍde - CEP 78.!r8OUn - For'É: (66) 3 2-
,056

5.4 - A composição das refeições deverá ser variada entre arroz, fei-jão, massas variadas, cames

do tipo: bovina, suína, ave ou peixe e outros e servidas denüo dos padrões de qualidades,
preparadas com gêneros alimenticios de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene e
segurança alimentar determinados pela vigilância sanitaria, por profissionais, utilizando técnicas

culinárias.
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contrato

6. ESpECrFrclçÃo ol cARANTIA CoNTRATUAL ExrcrDA r »ls conorçôrs
DE MANUTENÇÃO p aSsrSrÊxCr.q, rÉCxtCe (art. 40, §I', ínciso III, da Lei n'

t4.t33l202t)

6.1. Tratando-se de material de consumo, o prazo de garantia contratual dos bens, complementar

à garantia legal, será de, no mínimo, 3 (três) meses, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6o, XXIII, alínea *Í', da Lei n'

14.133t21,

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as norrnas da Lei no 14.133, de 2021, e cada paÍe responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial (Lei n' 14.13312021, art. 'l 
15, caput).

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo coÍrespondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (Lei n" 14. 133i2021 , art. I I 5, §5).

7.3. A execução do contrato serâ acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Saúde, com as atribuições definidas neste Termo de Referênci4

designado pelo Decreto n" 035/GAB/?MR/2021 Maria Santilha Reco Cruz - Fiscal da

Secretaria Municipal de Saúde em cumprimento ao art. I 17, caput, L€i n' 14.13312021.

7.3.1. O fiscal do contrato anoÍará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regolarízação das faltas ou dos

defeitos observados (Lei n' 14.13312021, art. 117, §1").

7.3.2. O fiscal do contrato informani a seus superiores, em tempo hábil para a adoçâo das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n' 1 4. 133 12021, aÍt. I 1 7, §2).

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei no 14.133/2021,

art. 119).

§ÉcretaÍid Municiwl de Saide, Ruo Rio Mdchinha, 572, C.olino Vede - CEP 78.38A@0 - Fone: (66) 3542-
7056
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7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em raáo da execução do contrato, e não excluiú nem reduzini essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).

7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos tÍabalhistas, previdencirírios, Íiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n" 14.13312021, art. l2l, caput).

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transferini à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não podení onerar o

objeto do contrato (Lei no 14.13312021, art. l2l, §1").

7,7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eleÍônica para esse fim.

7.8. O órgão ou entidade podeni convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Debito (CND) relativa a

Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União e Regularidade Contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).

7,10. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no pÍazo de até 20 (vinte) dias

consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos comprobatórios, conforme item 7.9.

7.11. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida atraves do Banco do Brasil,

creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.12. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/FatuÍa, a descrição completa dos à dos

serviços prestados a estâ Prefeitura, alem do número da conta, agência e nome do banco onde

deverá ser realizado o pagamento.

7.13. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscaiVfaturas, estas serão devolvidas

a contmtada, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rqieição,

sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas.

7.14, Nenhum pagamento isentará o contÍatado das suas responsabilidades e obrigações, nem

*cretoÍit Munkiptol de Satide, Rua Rlo Modci nho, 572, Colino Verde - CEP 78.38OO@ - Fo,p: (66) 3542-
7056
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implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

7.15. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de

responsabilidade do Contratado.

8. FORMA E CRrTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6o, inciso XXIII,

alínea'h', da Lei n' 14.13312021\

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n." 14J332021 e Decreto

Municipal n. 243IGAB/PMR, de 3 de janeiro de2024.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para conúatação, especialmente quanto à existência de sanção

que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas do TCEA,ÍT;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros sení realizada em nome da empresa fomecedora e tambem de seu

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsáve1 pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

maj oritario.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte da empresa apontadas no

Relatório de Ocorrências da PGM.

8.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiírios, linhas de

fomecimento similares, dentre outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

contratação.

8.1. Para fins de contratação, deverá observar os requisitos de Habilitação Jurídica, fiscal, social

e trabalhista.

Secretorio Munkipal de Soúde, Ruo Rio ModeiÍinho, 572, blino Verde - CEP 78.3800@ - Fone: {661 3542-
7056
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recuÍsos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da seguinte dotação:

3 IdentiÍicacão Orcamentaria:

Orgão: 05 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidade: 02 - Gestiio de Saúde

Proj/Ativ :2143 Manutenção e Encargos com programas de Atenção Básica (pAB tixo e
Variável)

Cód. Reduzido: (l8l ) 3.3 90.30 15001002 - Material de Consumo
9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos conespondentes, mediante apostilamento.

Rondolândia-MT, 19 de junho de 2024.

w ILLIANEIS T PA
Secretário Munici ld aúde
Decreto n" 292 I G AB IPMR/2024

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR

NEIDE SOU DOS SA S

Agente Administrativo
Matricula n' 2302

secrctorio Municipdl de saúde, Ruo Rio MadeiÍinho, sl2, cotino vede - cEp 7g.3gÀo{n - Fone: (6t6J 3s42-
7056
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LL PESSOA P/ CONTATO:
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0t LIND

VALOR TOTAL

Observacões:

l.l - A prcsentc pesquisa de preços não se refere à

PÍoposta dc Í,Íeços, nâo gera obrigações para

administração pública municipal com a empresa
prestadora da psquisa, bem como, em Íclação Bo

pesquisado c administraçâo pública nrunicipal

1.2 - Velidade da Pesquire rlc Prcço rerá rlc 3í) rliu.

CARIIvIBO CNPJ

l-s s. r z e. zcolooo 1-s 2-l
J C S SOUZA PAUI RtSrAUt^Xn

CHEIRO E SAEOT
. Au Fo.to hlhc, 2(X{, - CrmÍD
lgtrraeetrr.i - ú.úl-f lg,

Total

Áv. Joano Alves de oliveiro, s/no, Centro, Ro n tlol dnd io- Mu to G ross ortmvt't. rond ola ndi a mt. sov. br

Valor UnitT'NT) Quant Especificaçâo

k5ao,x>1.500 REFEICAO PREPARADA . DO TIPO
MARMITEX, COT.ITENDO ARROZ,
FEIJAO, MACARRAO, CARNES
BOVINÂ, SUÍNA, AVE OU PEIXE E

OUTROS E NO MINIMO MAIS 02

ACOMPANHAMENTOS (SALADA E

LEGUMES)

Cep: 78.3j8-000 - Tel: (66) 3512-1177

Digitalizado com Camscanner

liMÂlr-:

Itens a serem cotados (COLETA DE PRECOS):

$b@4
I
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f,§TÀDO DD M^TOGNOS§O
Pnfl[mif, A HL!]Yl(IP.{ Í. Df RoN Dí )l.i NÍ[ 

^c()uts§Ào prRMANf§Tf nt r t('t Íl(, Ã()
(;r§Í.(() tolt/!02t

ll \(.)l l\ \ Dl I'R[ (. í )\

OB.lfTOl AqrldÉô dc ttftaflô P.qrrnd. pirr ptclôitaí cm tÍrtrntrnro íorr rh munlcíJrlo orrr
rDrlor ÍEtt! cer CrcmURO c ptl tGrridors qúr crtirlr.ao r rara l(o rll rccrttrrlr munlrlprl it trúü,-
r ôçla r{;trhdm r rlGtrta.

R^zÀo S()CIAL JANoIn. BADE DAHMER

rylrcPf, 35 it{3./í02,üxrl-45_ E-!rtÁll. j@
ETYDEREÇO: _Av. Sar dc Sst nrbô :S 21tj
BÀIRRO; PRICESA,SABEL 

-IDADE-C^C0^L UF: Ro
lTl f fr,Ntr ('qct49?741§_--_P[SSOA P.,(1)N T^TO: JÂN()IR

ltcn! 3?rtm colarlor tCOLf TT\ DE PIT ( ()s ):

L Itcm ' lrlt
lr\lr J (.f urnt - f-rJrcificeçio

I (Oír RI.Í, EICAO PREPARADA . DO NPO 19.,x,
0t

:rkrr llnll dor Totrl

ÀíÂRMITEX. CONTENDO ARROZ.
l:F:lJAO. MI\CARRÂO, CARNES
BOVTNA. SUiNA. .\VE OI",l PEIXE IJ
O(TTROS E NO ]\íINIMO MAIS 02

^COMPANHAMENTOS 
(SALADA E

LEGUMES).

29.850 ()0

VALOR TOTAL

. CARllvíBOgNpJ 
.

'-,,.-
Okvr&:
| .l - A pír€mtc pê{uisa dG prúgos nao r rcfec à

loqrsr ac PrEçoc. alo gan oàrigrçõcs oanúminrsrrrÉo públicr mtniciprl .*r- " .rpãp.cír9oõ ô pcsquirf bcar ç66ro, car rchçú ao
pcs4uisrdo c rdmhiínflo Éblis municiprl '

l3 - Vdldrdc dt Poguhl dt prqo rcr{ dG J0 dlr.

ffitffii *,ir;, iir;iíi? Rútóattrc ttor'l''l (i'ctttto'v»vlw*slrci,rr(ral:, 
à.
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